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PREGÃO PRESENCIAL 01/2017 
 
Data e horário para abertura da sessão e entrega dos envelopes “PROPOSTA” e 
“DOCUMENTAÇÃO”: dia 17/04/2017, às 10h00m. 
A sessão pública realizar-se-á na sede do Conselho Regional de Medicina do Estado do 
Rio Grande do Norte - CREMERN, sito na Av. Rio Branco, 398 – Cidade Alta – Natal/RN. 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO do Conselho Regional de Medicina do 

Estado do Rio Grande do Norte - CREMERN de acordo com a pela Portaria nº nº 206/2016, 

de 28 de dezembro de 2016, leva ao conhecimento público que será realizada licitação na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, visando à contratação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva nos aparelhos de ar-condicionados instalados na sede do 

CREMERN, do tipo menor preço, sob o regime de empreitada global, regida pelas 

disposições contidas na lei 10.520, de 17/07/2002, com aplicação subsidiária da Lei n° 

8.666/93 e do Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005, conforme condições e especificações 

constantes das cláusulas abaixo e dos Anexos I a IX a seguir discriminados, os quais fazem 

parte integrante do presente edital: 

Anexo I – Termo de Referência 
Anexo II – Modelo de Carta de Credenciamento; 
Anexo III – Modelo de Formulário de Preços; 
Anexo IV – Modelo de Declaração de Cumprimento do Art. 7º, XXXIII da CF/88; 
Anexo V – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
Anexo VI – Modelo de Declaração para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
Anexo VII – Documentação para habilitação; 
Anexo VIII – Atestado de Vistoria; 
Anexo IX – Minuta de Contrato. 
 
I – DO OBJETO 
 

O objeto do presente contrato é a manutenção por parte da CONTRATADA, nos 
equipamentos de ar condicionado relacionada no Anexo I, obrigando-se á mantê-los em 
perfeito estado de funcionamento. 
Parágrafo Único – Poderá, a qualquer momento ser incluído, excluído ou alterado os 
aparelhos de ar condicionado objeto do presente contrato, mediante alteração do anexo I ao 
presente contrato e ajuste do valor da despesa mensal em decorrência da modificação 
efetuada. 

 
II – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
A despesa correrá à conta dos recursos do elemento de despesa nº 622.1.1.33.90.39.012 – 
“Manutenção de máquinas e equipamentos.” 

 

1 – DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 

1.1 - CONFORME PREVISTO NO ART. 40, INCISO X, DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO 

DE 1993, O VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA 12 (DOZE) MESES DE CONTRATO 

CORRESPONDE A: Manutenção de bens móveis e imóveis R$ 19.800,00 (dezenove mil e 

oitocentos reais).  
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1.1.1 – O VALOR ACIMA EXPRESSO REPRESENTA O VALOR MÁXIMO A SER PAGO 

POR ESTE SERVIÇO 

 
III – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
1 – Poderão participar da presente licitação quaisquer interessados que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto às de documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
2 – Os interessados deverão apresentar ao pregoeiro na sessão pública designada no 
preâmbulo deste edital, declaração de que cumprem os requisitos de habilitação (Anexo 
V), bem como o envelope contendo sua proposta (envelope “Proposta”) e o envelope contendo 
os documentos exigidos para habilitação (envelope “Documentação”). 
 
3 – Só será credenciado um representante por empresa. 
 
4 – NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO AS EMPRESAS QUE: 

4.1 - Não estejam enquadradas ou que não cumprirem os requisitos constantes no Subitem 
1 da clausula III. 

4.2 - Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública, 
ou que estejam impedidas ou suspensas de contratar e licitar com o CREMERN; 

4.3 - Cujos sócios ou integrantes participem, a qualquer título, simultaneamente, de outras 
empresas candidatas a este certame; 

4.4 - Possuam entre seus sócios ou integrantes, empregado do CREMERN ou Conselheiro, 
em qualquer nível hierárquico, bem como ex-empregado ou ex-Conselheiro, se desligados nos 
12 (doze) meses anteriores à data designada para entrega dos envelopes; 

4.5 – Estejam sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, 
liquidação, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre 
si ou com a mesma composição societária. 
 
5– MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

5.1 - Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações, 
concedido às microempresas e empresas de pequeno porte, pela Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006 e suas atualizações, que se enquadrem em qualquer das 
exclusões relacionadas no parágrafo quarto do seu artigo terceiro, transcrito abaixo: 

“Art. 3º............................... 
§ 4º Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei 
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do 
caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 
deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
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imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa 
de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
X – constituída sob a forma de sociedade por ações. 
... 
§ 5º O disposto nos incisos IV e VII do § 4º deste artigo não se aplica à participação no capital 
de cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no 
consórcio previsto nesta Lei Complementar, e associações assemelhadas, sociedades de 
interesse econômico, sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham 
como objetivo social a defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e 
empresas de pequeno porte. 
 
§ 6º Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das 
situações previstas nos incisos do § 4º deste artigo, será excluída do regime de que trata esta 
Lei Complementar, com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida a situação impeditiva.” 

 
5.2 – Também não poderão participar deste certame as pessoas físicas, individualmente, ou 

que, em grupo, não constituam empresas, conforme antes referido. 
 
 
IV – DO CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE 
 
1 – No local, data e hora indicados no preâmbulo deste edital, o pregoeiro dará início ao 
credenciamento do representante legal, que deverá identificar-se e comprovar possuir os 
necessários poderes para formulação de propostas, lances verbais e para prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame. Para tanto, será indispensável à apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
a) carteira de identidade; 
 
b) no caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, com todas as suas alterações, ou ato constitutivo consolidado, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando a 
licitante for representada por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando 
esta capacidade jurídica; 
 
c) prepostos e representantes comerciais deverão apresentar procuração particular ou carta, 
estabelecendo poderes para representar a licitante, expressamente quanto à formulação de 
propostas, lances verbais, interposição ou desistência de recursos, ambas 
acompanhadas de um dos documentos citados na alínea “b”, conforme o caso, ou ainda  
procuração por instrumento público. Havendo opção pela carta de credenciamento, a licitante 
poderá utilizar o modelo contido no Anexo II deste edital. 
 
Observação 1: Tais documentos, obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o 
credenciamento, deverão ser firmados por tantos responsáveis pela empresa, quantos 
estabeleça o contrato social ou estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes 
no que tange a sua representatividade. 
 
Observação 2: A documentação necessária ao credenciamento arrolada na alínea “b”, bem 
como a procuração por instrumento público constante da alínea “c” deverão ser apresentadas 
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por qualquer processo de cópia, desde que autenticadas por Cartório competente ou por 
servidor da Administração, mediante apresentação do original. 
 
Observação 3: O documento de credenciamento (Anexo II), declaração de cumprimento 
dos requisitos de habilitação (Anexo V) e a declaração de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte (Anexo VI) deverão ser entregues ao 
pregoeiro juntamente com a respectiva cédula de identidade ou equivalente, em separado dos 
envelopes “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO”. 
 
2 – O representante não-credenciado estará impedido de se manifestar e de responder pela 
licitante. 
 
3 – Nenhum interessado poderá representar mais de uma empresa. 
 
V – DA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
1 – As empresas que optaram pela condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverão declarar-se como tais nos termos do Anexo VI. 
2 – A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar n.º 
123, de 14 de dezembro de 2006 e suas atualizações, regulamentada pelo Decreto n.º 6.204, 
de 5 de setembro de 2007, sujeitará a licitante à pena do artigo 299 do Código Penal e de 
outras figuras penais pertinentes, com o imediato envio de cópias correspondentes ao 
Ministério Público, sem prejuízo da sanção prevista no item 1 da cláusula XV deste edital. 
 
VI – DO ENVELOPE “PROPOSTA” 
 
1 – O envelope “Proposta” deverá conter o FORMULÁRIO DE PREÇOS, que será elaborado 
em papel timbrado da empresa licitante, datilografado ou impresso, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, podendo ser utilizado o modelo que acompanha este edital sob o 
título “Anexo III”, devendo nele constar, obrigatoriamente: 
 

1.1 –VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 
    OBSERVAÇÃO 1: Os valores propostos deverão ser expressos em reais, incluídos 

tributos, despesas com materiais, mão-de-obra e outras de quaisquer naturezas incidentes 
sobre o serviço a ser prestado, deduzidos eventuais descontos conforme o Anexo III. 
 

1.2 – PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada 
para a sessão pública deste pregão; 
 

1.3 – Razão social da empresa, C.N.P.J., endereço completo, telefone, fax e e-mail 
atualizados para contato, qualificação do representante legal que assinará o contrato e do 
preposto que representará a contratada durante a vigência do ajuste, banco, agência, praça de 
pagamento, conta corrente, assinatura e nome legível do representante legal da empresa 
responsável pela proposta; 
 

1.3.1 – O endereço e C.N.P.J. informados deverão ser do estabelecimento que de 
fato emitirá a nota fiscal/fatura. 
 
2 – O envelope “Proposta” deverá ser entregue na sessão pública designada no preâmbulo 
deste edital, lacrado, contendo na parte externa identificação da licitante (razão social, 
endereço e C.N.P.J.). 
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VII – DO ENVELOPE “DOCUMENTAÇÃO” 
 
As licitantes deverão entregar diretamente ao pregoeiro, a documentação especificada no 
Anexo VII, em envelope próprio, lacrado, contendo na parte externa sua identificação (razão 
social, endereço e C.N.P.J.), na sessão pública designada no preâmbulo deste edital, bem 
como os seguintes dizeres: 
 
VIII – DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E LANCES VERBAIS 
 
1 – No dia, hora e local designados neste Edital, na presença das licitantes e demais 
interessados, o pregoeiro receberá a documentação para credenciamento dos representantes, 
as declarações de cumprimento dos requisitos de habilitação e de opção como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, para as licitantes que assim se enquadrarem. 
 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREGÃO PRESENCIAL n.º 01/2017 
ENVELOPE "PROPOSTA" 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREGÃO PRESENCIAL n.º 01/2017 
ENVELOPE "DOCUMENTAÇÃO" 
 
1.1 – Após declarado pelo pregoeiro o encerramento da fase de credenciamento, não será 
permitida a participação de novas licitantes. 
 
2 – Em seguida, deverão ser entregues ao julgador os envelopes “PROPOSTA” e 
“DOCUMENTAÇÃO”, com posterior abertura dos primeiros. O pregoeiro, juntamente com a 
equipe de apoio, procederá à análise da conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos neste edital, com exceção do preço, desclassificando as incompatíveis. 
 
3 – No curso da sessão, das propostas que satisfizerem aos requisitos do item anterior, o 
pregoeiro classificará a autora da oferta de menor valor global da proposta e aquelas que 
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, 
relativamente à de menor preço, para a etapa de lances verbais. 
 
4 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão as 
autoras das melhores pela ordem de classificação, até o máximo de três (incluída a de menor 
preço), oferecer lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritas. 
 
5 – No caso de empate entre duas ou mais propostas escritas, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta de lances, sem prejuízo do sorteio previsto no item 2 da 
cláusula IX. 
 
6 – Será vedada a oferta de lance visando ao empate. 
 
7 – A oferta dos lances deverá ser efetuada, de forma sucessiva, em valores distintos, 
decrescentes e inferiores ao menor ofertado, sempre que o pregoeiro convidar individualmente, 
de forma sequencial, o representante para fazê-lo, a partir da proposta de maior preço até a de 
menor. 
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8 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará a 
exclusão da licitante da fase de lances e a manutenção do seu último preço, para efeito de 
ordenação das propostas. 
 
9 – O encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagadas pelo pregoeiro, as 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
10 – Apurado o menor preço e sendo este proposto por licitante não enquadrada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, o pregoeiro verificará se dentre as demais 
classificadas há presença de empresa que assim se enquadre. 
 
10.1 – Nesta hipótese, caso ocorra empate entre as propostas, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, ficará assegurada às microempresas ou 
empresas de pequeno porte, como critério de desempate, preferência de contratação. 
 
10.1.1 – Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores ao último lance. 
 
10.1.2 – Havendo empate proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, nos termos do 
subitem 10.1.1, poderá apresentar novo lance inferior àquele considerado vencedor do 
certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
 
Observação: O novo lance deverá ser apresentado no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob 
pena de preclusão. 
 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 
alínea “a” deste subitem, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
nas hipóteses do subitem 10.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 10.1.1, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
11 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item anterior, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
12 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o pregoeiro verificará sua aceitabilidade, comparando-o com a estimativa 
constante nos autos, procedendo à negociação com o particular para obter melhores condições 
para a Administração. 
 
13 – Aceito o preço final proposto, o pregoeiro procederá à abertura do envelope 
“Documentação” desta licitante, verificando se os documentos atendem às exigências de 
habilitação fixadas. 
 
14 – No caso de não serem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor valor e o estimado para a contratação, devendo o pregoeiro negociar 
com o particular melhores condições para a Administração. 
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Observação: constatada a presença de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
observar-se-á o disposto no item 10. 
 
15 – Caso o preço final não seja aceito ou ocorra à inabilitação da proponente que o tiver 
apresentado, o pregoeiro examinará o subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à análise da documentação necessária à habilitação da proponente, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todos os 
termos do edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto 
do certame. 
 
16 – Todos os documentos da empresa vencedora serão colocados à disposição dos presentes 
para livre exame e rubrica, podendo qualquer licitante manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, conforme os termos da cláusula X. 
 
IX – DO JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
 
1 – O critério de julgamento das propostas será o de menor Valor Global da proposta, desde 
que satisfeitos todos os termos estabelecidos neste ato convocatório. 
 
1.1 – A licitante vencedora deverá adequar os preços que compõe, em virtude dos preços finais 
obtidos após a fase de lances, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 
 
1.2 – Caso haja readequação da proposta apresentada não será admitida a majoração de 
nenhum preço constante da proposta original. 
 
2 – Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances, a classificação será 
efetuada por sorteio na mesma sessão, observado o direito de preferência para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º123/2006 e 
suas atualizações. 
 
3 – Se a licitante vencedora, dentro do prazo de validade da sua proposta, recusar-se a assinar 
o contrato, quaisquer que sejam os motivos, será convocada outra licitante, nos termos do item 
15 da cláusula VIII, para efetivar a contratação, e assim sucessivamente, com fulcro no inciso 
XXIII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002, sem prejuízo de serem aplicadas as sanções cabíveis, 
constantes da cláusula XV (Das Penalidades) deste edital. 
 
X – DOS RECURSOS 
 
1 – Anunciado o resultado do julgamento do certame, qualquer licitante poderá manifestar 
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com o devido registro em ata da síntese das 
razões do recurso, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentá-las 
detalhada e formalmente, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentar 
contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da 
recorrente, ficando desde então assegurada vista aos autos. 
 
2 – O recurso deverá ser dirigido ao pregoeiro e entregue o original no Setor de Protocolo 
CREMERN. 
 
2.1 – Ao pregoeiro caberá reconsiderar sua decisão em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, 
encaminhar o recurso à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e 
decisão, no mesmo prazo. 
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3 – Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Presidente do 
Conselho Regional de Medicina do Rio Grande do Norte adjudicará o objeto à licitante 
vencedora e homologará o procedimento para determinar a contratação. 
 
4 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quando do anúncio da vencedora 
do certame, para o devido registro da síntese das razões em ata, importará a preclusão do 
direito de recurso e a adjudicação do objeto à vencedora. 
 
XI – DO CONTRATO 
 
1 – O prazo para assinar o termo de contrato será de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
convocação deste CREMERN 
 
2 – A licitante vencedora ficará obrigada a apresentar ao Setor de Contratos deste CREMERN 
os documentos necessários à elaboração do termo de contrato: 
 

2.1 – estatuto ou contrato social, caso não tenha apresentado na fase de credenciamento do 
representante;  
 
    2.2 - procuração particular ou pública, conforme o caso, em nome do(s) representante(s) que 
assinará(ão) o contrato; 
 
   2.3 – cópia de documentos pessoais do(s) representante(s) que assinará(ão) o contrato (R.G. 
e C.P.F.). 
 
Observação: os documentos deverão ser apresentados na forma de cópia autenticada por 
cartório competente ou, mediante apresentação do original, por servidor da Administração 
deste CREMERN. 
 
3 - Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela contratada que 
tenham servido de base para o julgamento, bem como as condições estabelecidas neste Edital 
e seus Anexos. 
 
 
XII – DO REAJUSTE 
 
1 – Em caso de prorrogação do contrato, será adotada, para fins de reajuste, a variação do 
IGP-M, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou qualquer outro índice oficial que venha a 
ser acordado entre as partes, considerando-se os 12 (doze) últimos índices, referentes aos 
meses imediatamente anteriores àquele em que o reajuste seja devido. 
1.1 – O marco inicial de apuração do período de reajuste será a data limite para apresentação 
da proposta. 
 
XIII – DO PAGAMENTO 
 
1 - O pagamento será efetuado através do setor financeiro do CREMERN até o 10º (décimo) 
dia útil, após a emissão do atestado de execução satisfatória dos serviços, expedido pela 
Fiscalização, acompanhado da correspondente nota fiscal/fatura, considerando-se como data 
de pagamento o dia da emissão da ordem bancária, através de crédito em nome da contratada, 
no Banco por esta indicado. 
A CONTRATANTE exigirá, para fins de pagamento e fiscalização, a apresentação 
concomitante à nota fiscal/fatura, da documentação apta a comprovar a regularidade perante o 
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Sistema de Seguridade Social (INSS), certidão conjunta de tributos federais,TST e com o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) da CONTRATADA. 
 
1.1 – Este CREMERN descontará do valor devido às retenções previstas na legislação 
tributária e previdenciária vigente à época do pagamento; 
 
1.1.1 – Caso a licitante goze de algum benefício fiscal, ficará responsável pela apresentação de 
documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL – Lei Complementar 
n.º 123/06, pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN n.º 480/04, alterada 
pela IN n.º 706/07, ambas da Secretaria da Receita Federal. Após apresentada a referida 
comprovação, a licitante vencedora ficará responsável por comunicar a este CREMERN 
qualquer alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, durante a execução do 
contrato. 
 
1.2 – A documentação mencionada no subitem 1.1.1, imprescindível para a efetivação do 
pagamento, deverá ser fornecida juntamente com a nota fiscal/fatura. 
 
2 – Considerar-se-á como data efetiva de execução dos serviços aquela aposta no atestado de 
conformidade emitido pela fiscalização, que se dará após a devida conferência, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias. 
 
2.1 – No caso de constatação de não conformidade, a data efetiva da execução do serviço será 
a da regularização total da(s) pendência(s). 
 
3 – Em caso de atraso na prestação dos serviços ou inexecução parcial do ajuste, ocorrerá o 
pagamento somente da parte adimplida, com a retenção do valor estimado das penalidades 
previstas na cláusula XI do contrato (Anexo IX) até a apuração no regular procedimento 
administrativo, caso o valor da multa seja superior ao da garantia, assegurado o contraditório e 
ampla defesa. 
 
XV – DAS PENALIDADES 
 
1 – A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o 
retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedida de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
2 - Poderá a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar a multa de até 30% (trinta por 
cento) sobre o valor total do contrato, nos seguintes casos: 
 
     2.1 – Quando a adjudicatária recusar-se a aceitar o valor ou em assinar o contrato, atos que 
caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida; 
 
     2.2 – No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando não for 
providenciada a regularização da documentação, no prazo previsto nos subitens “g.2” e “g.2.1” 
das Disposições Gerais do Anexo VII. 
 
3 – Após o início do contrato, em caso de inadimplência, a contratada sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na cláusula XI do contrato (Anexo IX). 
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4 – A aplicação de quaisquer sanções será feita mediante procedimento administrativo 
específico. A Administração comunicará à licitante sua intenção de aplicação da penalidade, 
assegurando-lhe o direito ao contraditório e à defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir do recebimento da comunicação. 
 
     4.1 – Decidida pela Administração a aplicação de sanção, fica assegurado à interessada o 
uso dos recursos previstos em lei. 
 
XVI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
1 – Estabelece-se que a simples apresentação de proposta pelas licitantes implicará a 
aceitação de todas as disposições do presente edital. 
 
2 – Assegura-se a este CREMERN o direito de: 
 
2.1 – promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo (art. 43, parágrafo 3º, da Lei n.º 8.666/93); 
 
2.2 – revogar a presente licitação por razões de interesse público (art.49, caput, da Lei n.º 
8.666/93), decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; 
 
2.3 – adiar a data da sessão pública; 
 
2.4 – aumentar ou diminuir a quantidade inicialmente solicitada, dentro do limite estabelecido 
nos parágrafos 1º e 2º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, mantidos os preços oferecidos na 
proposta final da licitante; e  
 
2.5 – rescindir unilateralmente o ajuste, nos termos do inciso I do artigo 79 da Lei n.º 8.666/93, 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 
3 – As empresas licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados, em qualquer época ou fase do processo licitatório. 
 
4 – O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará o afastamento da 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta durante a realização da sessão pública do pregão. 
 
5 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da 
contratação. 
 
6 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentos relativos à presente licitação. 
 
7 – Os envelopes “DOCUMENTAÇÃO” das demais licitantes, retidos na sessão pública, 
estarão à disposição dos interessados a partir da publicação da homologação do certame no 
Diário Oficial da União, pelo prazo de 30 (trinta) dias. Os envelopes não retirados após esse 
período serão destruídos. 
 
8 – A Ata da Sessão de Julgamento estará disponível no dia útil seguinte à data de realização 
da sessão pública indicada no preâmbulo deste edital no endereço eletrônico 
http://www.cremern.org.br. 

http://www.cremern.org.br/
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9 – Na contagem dos prazos será observado o disposto no artigo 110 da Lei n.º 8.666/93. 
 
10 – Cópias deste edital poderão ser obtidas (correspondente a R$ 0,15 por folha), na Sede do 
CREMERN, bem como no endereço eletrônico http://www.cremern.org.br. Informações 
adicionais e esclarecimentos poderão ser obtidos pelo telefone (084) 4006-5357/4006-
5358/4006-5305 ou pelo fax 4006-5357, de segunda a sexta-feira, das 14h às 18h. 

 
Natal, 13 de fevereiro de 2017. 

Bruno Bulhões de Lima 
Pregoeiro 

  

http://www.cremern.org.br/
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Manutenção Preventiva e Corretiva dos Aparelhos de Ar-condicionado da Sede do 
Conselho Regional de Medicina do RN 
 
I – OBJETO 

“O objeto do presente contrato é a manutenção por parte da CONTRATADA, nos 
equipamentos de ar condicionado relacionado abaixo”, obrigando-se á mantê-los em perfeito 
estado de funcionamento. 
Parágrafo Único – Poderá, a qualquer momento ser incluído, excluído ou alterado os 
aparelhos de ar condicionado objeto do presente contrato, mediante alteração do anexo “A” 
ao presente contrato e ajuste do valor da despesa mensal em decorrência da modificação 
efetuada. 

 
II – LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
 
2.1 – Os serviços propostos na Cláusula I serão prestados na sede do Conselho Regional de 
Medicina do RN situada à Av. Rio Branco, 398- Cidade Alta – Natal/RN 
 
2.2 – Durante a vigência deste contrato, os futuros aparelhos de ar-condicionado a serem 
adquiridos pelo CREMERN, deverão ser acrescidos ao contrato nos limites admitidos pela Lei 
de Licitações Federal, nos § § 1º e 2º, da alínea “d”, do seu art.65. 
 
2.3 – Os serviços de manutenção preventiva e corretiva dispostos no subitem 4.3.1, deverão 
ser executados de segunda a sexta-feira, em dias úteis de expediente da CONTRATANTE, no 
horário das 08h às 18h e, excepcionalmente, nos finais de semana ou feriados, devendo ser 
agendados, com a Fiscalização e/ou Chefe do CREMERN. 
 
III – PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
O contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 
 
IV – ESCOPO DO SERVIÇO 
4.1 – Especificações Técnicas do Sistema de Ar-Condicionado 
Os sistemas de climatização dos setores do CREMERN são compostos por aparelhos 
condicionadores de ar tipo Split conforme tabela a seguir : 
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RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
 

Qte  Equipamento  Local  

01 Split hi wall 12.000 Btu’s Sala do Memorial 

01  Split piso teto 36.000 Btu’s  Refeitório  

02 Split piso teto 36.000 Btu’s Cadastro 

01  Split piso teto 18.000 Btu’s  Recepção 2º andar  

01  Split hi wall 18.000 Btu’s  Sala da Câmara  

02  Split piso teto 24.000 Btu’s  Plenário  

01  Split piso teto 18.000 Btu’s Corregedoria e Sindicância/ 
Assessoria Jurídica  

01  Split hi wall 18.000 Btu’s  Sala de audiência  

02 Split hi wall 12.000/18.000 Btu’s  Sala de Processos  

01  Split piso teto 18.000 Btu’s  Assessoria de imprensa  

01  Split piso teto 24.000 Btu’s  Administração  

01  Split hi wall 9.000 Btu’s  Secretaria  

01  Split Ideale 9.000 Btu’s  Tesouraria  

01  Split hi wall 18.000 Btu’s  Gabinete da Presidência  

01  Split hi wall 9.000 Btu’s  Sala da Vice-presidência  

02  Split hi wall 12.000/9.000 Btu’s  Sala da Presidência  

01  Split k7 60.000 Btu’s  Cobertura  

02  Split hi wall 18.000/22.000 Btu’s  Fiscalização 

01  Split hi wall 9.000 Btu’s  Tesoureiro 

01  Split hi wall 9.000 Btu’s  Dívida Ativa  

01  Split hi wall 12.000 Btu’s  Sala da contabilidade  

01  Split hi wall 12.000 Btu’s  Finanças 

02  Split hi wall 12.000 Btu’s  CPD  

04  Split piso teto 60.000 Btu’s  Auditório  

01  Split hi wall 12.000 Btu’s Compras  

34 TOTAL  
 

 

4.2 – Especificações do serviço 
4.2.1 – Os serviços podem ser definidos sob características básicas, a saber: 

a) Serviços Preliminares; 
b) Serviços de Manutenção Preventiva; 
c) Serviços de Manutenção Corretiva; 
 

4.2.2 – A CONTRATADA deverá diagnosticar problemas de mau funcionamento dos 
aparelhos, fornecendo à CONTRATANTE informações sobre o planejamento e execução das 
medidas preventivas e/ou corretivas dos problemas existentes. 
 

4.2.3 – Para adequação dos aparelhos, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis a contar da 
data indicada para início dos serviços na Ordem de Início dos Serviços, a CONTRATADA 
realizará inicialmente: 
a) Limpeza da bandeja de condensado; 
b) Desencrustação da serpentina de resfriamento / aquecimento; 
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c) Limpeza das unidades filtrantes. 
 
4.3 – Manutenção Preventiva 

4.3.1 – Os serviços de manutenção preventiva compreendem a verificação do estado geral 
dos aparelhos, tais como: motores, evaporador, condensador e verificação de vazamento de 
gás refrigerante.  
 

4.3.1.1 – A primeira manutenção preventiva deverá ser finalizada em até 30 (trinta) 
dias úteis contados da data indicada para início dos serviços na Ordem de Início dos Serviços 
as demais visitas ocorrerão mensalmente;  
 

4.3.2 – A constatação de uma deficiência poderá ser feita pela CONTRATANTE ou pela 
CONTRATADA, por ocasião das Rotinas de Manutenção. 
 

4.3.2.1 – Entendem-se como Rotinas de Manutenção a realização das rotinas 
periódicas previstas na Cláusula V. 
 
4.5 – Manutenção Corretiva 

 

4.5.1- Os serviços de natureza corretiva, solicitados pelo CONTRATANTE obedecem data e 

horário combinados entre o cliente e a CONTRATADA, inclusive com atendimento aos sábados até 
o meio dia. 

Parágrafo Único – Ocorrendo a reposição de peças, estas serão cobradas 
do Contratante, mediante aprovação, sendo vedada a cobrança de mão de 
obra pela substituição de peças. 

4.5.2 – Constatada uma deficiência pela CONTRATANTE, esta comunicará à 
CONTRATADA para que realize o devido reparo. 
 

4.5.2.1 – O prazo para atendimento do chamado iniciará a partir do recebimento, que 
será formalizado por e-mail ou contato telefônico. 
 

4.5.2.2 – A CONTRATADA deverá apresentar-se no local da prestação dos serviços 
em até 24 (vinte quatro) horas, devendo realizar a manutenção corretiva de modo a 
regularizar o sistema em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, ambos os prazos contados da 
abertura do chamado. 
 
4.6 – GARANTIA 

4.6.1 – Os serviços de manutenção corretiva executados deverão ter um prazo de garantia 
mínima (a contar da execução dos mesmos) ainda que esse prazo se prolongue 90(noventa) 
dias corridos além do término do contrato. 
 
V – ROTINAS DE MANUTENÇÃO 
 
5.1 – Aparelho de Ar-condicionado.  
 

5.1.1 – Rotina Mensal 
 a) inspeção e limpeza das fiações; 
 b) Medir tensões e correntes na entrada da máquina; 
 c) Limpar filtros de ar; 
 d) Verificar o fechamento e estanqueidades das tampas; 
 e) Limpezas das externas dos gabinetes. 
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5.1.2 – Rotina Bimestral 
  a) Verificar o estado geral dos gabinetes externos e internos; 
  b) Verificar o estado da(s) bandeja(s) de drenagem; 
  c) Aspiração das grelhas de insuflamento, retorno, difusor de ar e saídas dos dutos. 

 

VI – EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E OUTROS MATERIAIS 

 
Todos os equipamentos, utensílios, materiais de limpeza e coleta, indispensáveis à execução 
dos serviços deverão ser fornecidos pela CONTRATADA em número suficiente, adequado e 
de comprovada eficiência e qualidade, podendo a CONTRATANTE exigir suas substituições. 
 
VII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Visando a execução do objeto deste contrato, a CONTRATADA se compromete a: 
 
7.1 – providenciar a presença dos membros da equipe técnica sempre que solicitado pela 
Fiscalização, conforme sua especialização; 
 
7.2 – transportar por sua conta e risco o pessoal, os materiais, os equipamentos, os veículos ou 
as máquinas necessários à execução dos serviços; 
 
7.3 – possuir e fornecer para serem utilizados nos serviços todas as ferramentas, instrumentos, 
equipamentos, veículos e máquinas apropriados para a execução dos serviços solicitados; 
 
7.4 – responsabilizar-se pela recomposição e/ou correção de defeitos ou prejuízos que venham 
a causar nos elementos construtivos da CONTRATANTE (alvenaria, instalações gerais, pisos e 
revestimentos, fachada, vidros, etc), bem como por danos causados diretamente por seus 
funcionários, inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos serviços; 
 
7.5 – executar serviços, utilizando para isso mão de obra de pessoas tecnicamente 
capacitadas, identificadas, com especial atenção à segurança, higiene, apresentação pessoal e 
utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), de forma que os serviços atinjam 
o fim especificado; 
 
7.6 – determinar que os seus funcionários utilizem crachás de identificação, contendo 
fotografia, em local visível do vestuário, na altura do peito, confeccionados pela própria 
CONTRATADA; 
 
7.7 – responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários de 
todos os seus empregados, colocados à disposição para a execução dos serviços; 
 
7.8 – responsabilizar-se, integralmente, na ocorrência de acidentes que possam ser vítimas 
seus empregados, no desempenho de suas funções por ocasião da execução do objeto deste 
contrato; 
 
7.9 – executar os serviços de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e legislação vigente; 
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7.10 – dar ciência à CONTRATANTE, através da Fiscalização, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, sem prejuízo de prévia 
comunicação verbal, caso a situação exija imediata providência; 
 
7.11 – prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE durante ou após 
a execução dos serviços, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 
 
7.12 – manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação, comprovando-as, a qualquer tempo, mediante solicitação da 
CONTRATANTE; 
 
7.13 – cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal que 
interfiram na execução dos serviços e nas normas internas de segurança e medicina do 
trabalho e meio ambiente, em especial NR6 do Ministério do Trabalho e Emprego, além de 
outras legislações, que sejam aplicáveis à execução específica da atividade; 
 
7.14 – desfazer e refazer os serviços, sem que isso implique acréscimo nos preços 
contratados, que porventura apresentem defeitos ou erros de execução, detectados pela 
Administração, e quando não aceitos pela CONTRATANTE; 
 
7.15 – Consentir às normas e condições expedidas pela CONTRATANTE, quanto ao 
comportamento, discrição e urbanidade de seus empregados; 
 
7.16 – executar os serviços não descritos, mas necessários, somente após a aprovação da 
Fiscalização; 
 
7.17 – a ausência de previsão de qualquer procedimento técnico no Termo de Referência não 
exime a CONTRATADA da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas 
para os trabalhos, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos 
resultados, bem como todas as normas vigentes; 
 
7.18 – Prover a disposição de resíduos conforme exige a legislação ambiental em vigor no 
país; 
 
7.19 – Não transferir a terceiro a prestação de serviço, por qualquer forma, parcial ou 
integralmente, nem subcontratar a prestação a que está obrigada, sem prévia autorização, por 
escrito, da CONTRATANTE. 
 
VII – PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE à CONTRATADA, mensalmente (mês 
vencido) para os serviços de manutenção preventiva e corretiva, todos até o 10º (décimo) dia 
útil da apresentação da fatura do mês vencido, após emissão do atesto de execução 
satisfatória dos serviços. 
 
IX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Visando a execução do objeto deste contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 
 
9.1 – exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma 
prevista na Lei nº 8666/93; 
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9.2 – permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, devidamente identificado e encarregado 
do serviço, livre e completo acesso, sob supervisão da Fiscalização, para execução das 
manutenções e intervenções técnicas necessárias, durante o tempo necessário à manutenção; 
 
9.3 – prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA; 
 
9.4 – acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, através da Fiscalização; 
 
9.5 – exigir da CONTRATADA a imediata correção de serviços mal executados e substituição 
de equipamentos e acessórios em desacordo como especificado no contrato; 
 
10.6 – exigir que a CONTRATADA mantenha o seu pessoal uniformizado e identificados, 
provendo-os de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), fornecidos pela 
CONTRATADA; 
 
10.7 – receber, conferir e atestar a Nota Fiscal; 
 
10.8 – verificar e exigir a execução das Rotinas de Manutenção estabelecidas na cláusula V. 
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ANEXO II 
 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
Pela presente, designamos o(a) Sr(a) ____________________________________________, 
portador(a) da carteira de identidade n.º ________________, expedida por _______________, 
como representante da empresa _______________________________________________, 
no processo licitatório relativo ao Pregão Presencial 01/2017, podendo formular lances verbais 
em complemento à proposta escrita apresentada, quando convocado(a), e ainda, rubricar 
documentos, renunciar ao direito de interpor recurso e apresentar impugnação a recursos, 
assinar atas, recorrer de decisões administrativas, enfim, praticar todos os atos inerentes ao 
certame. 
 
____________, em ______ de __________________ de 2017. 
 
___________________________________________________ 
Assinatura do(a) Outorgante 
Nome: 
R.G.: 
Cargo: 
 
Deverá acompanhar a Carta de Credenciamento: 

Procuração (nos casos de Representante); 

Cópia do Estatuto ou Contrato Social da empresa proponente; 

Carteira de Identidade ou documento equivalente do(a) credenciado(a). 
Observação: Tais documentos, obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o 
credenciamento, devem ser firmados por tantos responsáveis pela empresa, quantos 
estabeleça o contrato social ou estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes 
no que tange a sua representatividade. 
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ANEXO III 
 

MODELO DE FORMULÁRIO DE PREÇOS 
 
ENTREGA DOS ENVELOPES "PROPOSTA" E "DOCUMENTAÇÃO": ATÉ 11/04/2017, ÀS 
10:00h 

 
PROPONENTE:..................................................................................................................
......... 
ENDEREÇO:............................................................................................................N.º.....
.......... 
BAIRRO:..........................................CIDADE............................................................UF.....
......... 
FONE:..............................FAX.............................E-MAIL  ................................................ 
 
CEP:..............................................................C.N.P.J......................................................... 
 
REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO: 
 
NOME: 
........................................................................................................................................ 
 
R.G.............................................................C.P.F............................................................... 
 
BANCO- AGÊNCIA -  PRAÇA PAGAMENTO - CONTA CORRENTE 

 

Apresentamos nossa proposta para a execução do objeto deste Edital, acatando todas 
as estipulações consignadas, pelo Valor Global Anual de R$ #.###,## (valor extenso): 
 

Obs: Nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, assim como despesas com transportes, deslocamentos e outras quaisquer 
que incidam sobre a contratação. 
 
Declaramos que os objetos ofertados atendem a todas as especificações descritas no 
edital inclusive do termo de referência anexo I. 
 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias contados da data fixada para abertura dos envelopes 
indicada no preâmbulo deste Anexo. 
 
............................................, ............. / ............ /2017. 
 
________________________________________ 
Assinatura do responsável 
________________________________________ 
nome legível 
 

  



 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

20 
 

ANEXO IV 
 
MODELO “A”: DECLARAÇÃO DO MENOR 
 
Ref.: Pregão Presencial 01/2017. 
 
.........................................................., inscrita no CNPJ n.º................................., por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr.(a)........................................................, portador(a) da 
Carteira de Identidade n.º.................................. e do CPF n.º..................................., DECLARA, 
para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e do Decreto 
n.º 4.358, de 05 de setembro de 2002, c/c o art. 27, inciso V, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescida pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 
......................, em ........... de ..................................... de 2017. 
 
___________________________________________________ 
Representante Legal 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

Ref.: Pregão Presencial 01/2017. 

 

_________________________________________, inscrita no CNPJ n.º _________________, 

representada pelo(a) Sr(a). ___________________________________________, portador(a) 

da Carteira de Identidade n.º ______________ e do CPF n.º ______________, DECLARA, 

para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, que: 

(assinalar SOMENTE UM dos campos abaixo, conforme se enquadre) 

(  ) cumpre plenamente os requisitos de habilitação referentes à licitação em epígrafe. 

(  ) na condição de microempresa/empresa de pequeno porte cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação referentes à licitação em epígrafe. 

(  ) na condição de microempresa/empresa de pequeno porte, encontra-se em situação regular 

de habilitação referente à licitação em epígrafe, ressalvada a existência de restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, comprometendo-se a promover a sua regularização caso 

se sagre vencedora do certame, nos termos do item g do Anexo VII. 

 

_____________, em ____ de __________________ de 2017. 

 

___________________________________________________ 

Nome 
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ANEXO VI 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Ref.: Pregão Presencial  01/2017. 

 

______________________________________, inscrita no CNPJ n.º ________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a). ____________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade n.º ______________ e do CPF n.º ______________, 

DECLARA, para fins legais, ser microempresa/empresa de pequeno porte nos termos do artigo 

3º da Lei Complementar n.º 123/2006, não estando incurso nas exclusões do §4º do citado 

artigo. 

 

_____________, em ____ de __________________ de 2017. 

 

 

___________________________________________________ 

Representante Legal 
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Anexo VII 
 

Documentação necessária para a habilitação 
1. Declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal/1988 (Anexo IV). 
2. Documentos relativos à habilitação jurídica: 
2.1 – empresário: registro comercial na repartição competente e cédula de identidade; 
2.2 – sociedades empresárias: contrato social e suas alterações (caso existam), ou sua 
consolidação, todos devidamente registrados; no caso de sociedade por ações, estatuto 
acompanhado da ata da eleição da diretoria em exercício; 
2.3 – sociedades simples: documento comprobatório do Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
contrato e instrumento da eleição da diretoria em exercício; 
2.4 – empresa internacional em funcionamento no país: decreto de autorização, devidamente 
arquivado. 
Observação: Os documentos relacionados nos subitens 2.1 a 2.4 não precisarão constar do 
envelope “DOCUMENTAÇÃO”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 
Pregão. 
3. Documentos relativos à regularidade fiscal: 
3.1 – CNPJ – cartão de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas expedido pela 3.1 
Receita Federal do Brasil – para pessoas jurídicas; 
3.2 - Certificado de regularidade com o FGTS – CRF; 
3.3 – Certidão conjunta de regularidade com a Fazenda Federal: 
3.3.1 – Quitação de tributos e contribuições sociais administrados pela RFB (Receita Federal 
do Brasil); 
3.3.2 – Dívida ativa da União; 
3.3.3 – Certidão negativa de débito – CND ou Certidão positiva de débito com efeito de 
negativa – CPD-EN com o INSS; 
3.4 – Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal – ISS; 
4. Documentos relativos à qualificação técnica: 
4.1 – Atestado de Vistoria conforme Anexo VIII do edital, comprovando que vistoriou os 
aparelhos relacionados no subitem 4.1 deste Anexo I para perfeito conhecimento de suas reais 
condições; 

        4.1.1 – A vistoria será realizada até 02 (dois) dias úteis da data prevista para a abertura 
do certame no horário das 14:00h as 18:00h. 
4.2 – Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e 
agronomia- CREA da Região a que estiver vinculada, que comprove atividade relacionada 
com o objeto licitado; 
4.3 – Comprovação de que possui em sua equipe técnica (para ser indicado como  
responsável técnicos dos serviços), profissional de nível superior com graduação em 
Engenharia Mecânica(ou outro equivalente devidamente reconhecido pelo CREA) detentor de 
Atestado de Responsabilidade Técnica devidamente registrado no CREA da Região onde os 
serviços foram executados.         
 
 Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro dos últimos 30 (trinta) dias antecedentes 

à abertura desta licitação, exceto se constar prazo de validade na aludida documentação;  
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ANEXO VIII 

 
 
MODELO DO ATESTADO DE VISTORIA 
 
Atesto que a empresa ___________________________________________________ 

por intermédio do(a) Sr(a). _________________________, visando à elaboração de proposta 

relativa ao Pregão Presencial 01/2017, vistoriou os aparelhos relacionados no subitem 4.1 do 

Anexo I, tomando conhecimento das suas atuais condições, complexidade e peculiaridades. 

Natal, ____/____/2017. 

CRM-RN De acordo 

Assinatura:__________________________________________________ 
(responsável técnico) 
Nome: 
R.G.: 
Cargo: 
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ANEXO IX 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE, entidade de 
fiscalização da profissão médica, autarquia pública, criado pela Lei nº 3.268, de 30 de 
setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, com 
sede na Avenida Rio Branco, 398, Cidade Alta – CEP 59.025-001 – Natal/RN, inscrito 
no CNPJ nº 24.517.609/0001-09, por intermédio de seu representante legal, consoante 
delegação de competência conferida pela Lei nº 3.268/57, neste ato representado pelo 
seu Presidente, Marcos Lima de Freitas, brasileiro, casado, médico, portador da 
Carteira de Identidade nº xxxx-CRM/RN, CPF nº xxxxxxxx, doravante denominado 
CONTRATANTE e do outro lado a empresa _____________________________, 
pessoa jurídica de Direito Privado, devidamente inscrita no CNPJ nº _____________ e 
inscrição Estadual nº __________, sediada na Rua ___________________, _____ – 
______ –Natal/RN, com representação nesta capital situada 
na_____________________, na cidade de Natal, CEP 59._______,Estado do Rio 
Grande do Norte, neste ato representada pelo(a) seu(ua) Diretor _________________, 
brasileiro(a), casado, empresário, residente e domiciliado a, portador da Carteira de 
Identidade nº _____________, CPF nº ______________, doravante denominado 
CONTRATADA resolvem celebrar o presente Contrato,  sujeitando-se as partes às 
normas das Leis n.ºs 10.520/02, 8.666/93 e 8.078/90, bem como às cláusulas e 
condições seguintes: 

 
I – OBJETO – manutenção por parte da CONTRATADA, nos equipamentos de ar 

condicionado relacionados no Anexo I, obrigando-se á mantê-los em perfeito estado de 
funcionamento. 

 
Parágrafo 1º – Os serviços serão prestados nos seguintes locais: 
Conselho Regional de Medicina do RN, Av. Rio Branco, 398 e Memorial da Medicina(prédio 
anexo)– Cidade Alta, Natal/RN 59.025-001– Fone/Fax: (84) 4006-5301 / 4006-5314 
Parágrafo 2º – A CONTRATADA não se responsabilizará pelo fornecimento de peças 
decorrentes dos serviços de manutenção corretiva e execução das Rotinas de Manutenção, 
nos seguintes casos: 
a) danos provocados no equipamento por acidente, mau uso, negligência, intervenção por 
parte de pessoas não autorizadas pela CONTRATADA; 
b) funcionamento dos equipamentos em condições anormais, tais como voltagem e ciclagem 
fora da faixa especificada, desde que tais condições não tenham sido provocadas pela própria 
CONTRATADA; 
Parágrafo 3º – Não haverá custos relativos à mão-de-obra com a instalação das peças 
mencionadas no parágrafo 2º desta cláusula. 
Parágrafo 4º – Os serviços serão executados em conformidade com as especificações, 
condições, proposta comercial da CONTRATADA e tudo o que consta do Edital Pregão 
Presencial 01/2017, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição. 
II – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – A CONTRATADA, sem prejuízo do atendimento a 
todas as obrigações e orientações constantes do Termo de Referência (Anexo I) e legislação 
vigente, obriga-se a: 
a) Executar, os serviços descritos no Anexo I do Edital Pregão 01/2017, de segunda a sexta-
feira, em  dias úteis de expediente da CONTRATANTE, no horário das 08:00 às 18:00 horas e, 
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excepcionalmente, nos finais de semana ou feriados, devendo ser agendados, com a 
Fiscalização; 
b) Responsabilizar-se pela recomposição e/ou correção de defeitos ou prejuízos que venham a 
causar nos elementos construtivos da CONTRATANTE (alvenaria, instalações gerais, pisos e 
revestimentos, fachada, vidros, etc), bem como por danos causados diretamente por seus 
funcionários, inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos serviços; 
c) Executar serviços, utilizando para isso mão de obra de pessoas tecnicamente capacitadas, 
identificadas, com especial atenção à segurança, higiene, apresentação pessoal e utilização 
dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), de forma que os serviços atinjam o fim 
especificado; 
d) Executar os serviços não descritos, mas necessários, somente após a aprovação da 
Fiscalização; 
e) Prover a disposição de resíduos, conforme exige a legislação ambiental em vigor no país; 
f) Consentir, durante a execução do contrato, que seja realizada fiscalização, atentando-se 
para as observações, solicitações e decisões do Fiscal, desde que justificadas, não ficando, 
contudo, eximida de sua total responsabilidade sobre todos os serviços contratados; 
g) Manter a disciplina nos locais dos serviços, retirando imediatamente após notificação e por 
motivo devidamente justificado, qualquer empregado considerado inadequado para o exercício 
da função; 
l) aceitar nas mesmas condições ora avençadas, acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor total atualizado do contrato, conforme disposto na Lei n.º 8.666/93, 
art. 65, I, “b” e seus §§ 1.º e 2.º. 
 
III – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma 
prevista na Lei n.º 8.666/93; 
b) Expedir a Ordem de Início dos Serviços através de sua Administração. 
c) Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, devidamente identificado e encarregado do 
serviço, livre e completo acesso, sob supervisão da FISCALIZAÇÃO, para execução das 
manutenções e intervenções técnicas necessárias, durante o tempo necessário à manutenção; 
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA; 
e) Promover, por intermédio da FISCALIZAÇÃO, o acompanhamento e a fiscalização dos 
serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam 
medidas corretivas; 
f) Exigir da CONTRATADA a imediata correção de serviços mal executados e substituição de 
equipamentos e acessórios em desacordo como especificado no contrato; 
g) Exigir que a CONTRATADA mantenha o seu pessoal uniformizado e identificado, provendo-
lhe de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), fornecidos pela CONTRATADA; 
h) Receber, conferir e atestar a Nota Fiscal; 
i) Efetuar o pagamento conforme previsto na cláusula VIII deste contrato; 
j) Verificar e exigir a execução das Rotinas de Manutenção estabelecidas na cláusula V do 
Anexo I; 
k) verificar se durante a vigência do contrato estão sendo mantidas todas as exigências, 
condições de habilitação e qualificação contratadas; 
IV – EXECUÇÃO DO CONTRATO – a Contratada obriga-se a cumprir todos os serviços de 
acordo com o Anexo I do Edital Pregão 01/2017. 
 
V – DURAÇÃO E VALIDADE DO CONTRATO – O presente contrato terá validade entre as 
partes e vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, correspondente ao período de ___ /____ 
/____ a  /___ /____. 



 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

27 
 

Parágrafo 1º – Findo o prazo acima, por expressa vontade das partes o contrato, com todas as 
suas cláusulas, poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, condicionando-se a 
duração máxima do contrato a 60 (sessenta) meses. 
Parágrafo 2º – Se houver interesse das partes em denunciar o contrato, este deverá ocorrer 
com antecedência mínima de 90 (noventa) e máxima de 120 (cento e vinte) dias corridos, 
contados a partir do dia anterior à data fixada para o término do contrato, sendo que a 
denúncia por parte da CONTRATADA será por escrito, através de carta protocolizada na 
Secretaria deste Tribunal e a da CONTRATANTE, por ofício numerado, ambos assinados pelo 
representante legal da parte denunciante. 
Parágrafo 3º – A execução deste contrato poderá ser suspensa temporariamente pela 
CONTRATANTE, no caso de falta ou insuficiência de crédito orçamentário, mediante 
comunicação por escrito à CONTRATADA. 
Parágrafo 4º – Cessados os motivos que determinaram a suspensão prevista no parágrafo 
anterior, a execução será retomada pelo período de tempo restante até o termo final 
estabelecido no caput. 
 
VI – VALOR – A CONTRATANTE obriga-se a pagar à CONTRATADA: 
a) O valor total mensal de R$______ (______________) para execução dos serviços de 
manutenção preventiva e corretiva, nos termos do presente contrato. 
 
Parágrafo 1º – Nos valores dispostos na alínea “a” do caput, serão feitas as retenções 
previstas no parágrafo 4º da cláusula VIII. 
 
Parágrafo 2º – O valor total do presente contrato é de R$ _______________ 
(_________________________________). 
Parágrafo 3º – No valor estabelecido nesta cláusula estão incluídos todos os tributos, 
contribuições fiscais e para fiscais previstos na legislação em vigor incidentes, direta ou 
indiretamente e despesas de quaisquer naturezas decorrentes da execução do presente 
contrato, sendo os valores fixos e irreajustáveis. 
 
VII – RECURSOS FINANCEIROS – A despesa com o presente contrato correrá por conta da 
previsão orçamentária nº 3.3.40.02.13 – Manutenção e Conservação de Bens Móveis e 
Imóveis. 
 
VIII – PAGAMENTO – O pagamento do valor especificado na cláusula VI deste contrato será 
efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA em uma única parcela até o 10º (décimo) dia 
útil da apresentação da fatura do mês vencido, após a execução satisfatória dos serviços, 
considerando-se como data de pagamento o dia da emissão da ordem bancária através de 
crédito em nome da CONTRATADA, no Banco por esta indicado. 
 
Parágrafo 1º – Na hipótese de o valor a ser pago enquadrar-se no § 3º do artigo 5º da Lei n.º 
8.666/93, parágrafo esse acrescido pela Lei n.º 9.648/98, o prazo para pagamento será de até 
5 (cinco) dias úteis. 
Parágrafo 2º – O prazo de pagamento será interrompido nos casos em que haja necessidade 
de regularização do documento fiscal, o que será devidamente apontado pela CONTRATANTE. 
Parágrafo 3º – Encerrada a interrupção de que trata o parágrafo anterior, fica assegurado à 
CONTRATANTE o prazo estipulado no caput desta cláusula para efetivação do pagamento, 
contado a partir da cientificação da regularização, sem a cobrança de encargos por parte da 
CONTRATADA. Na hipótese de o valor a ser pago enquadrar-se no § 3º do artigo 5º da Lei n.º 
8.666/93, parágrafo esse acrescido pela Lei n.º 9.648/98, observar-se-á o prazo previsto no 
parágrafo 1º desta cláusula. 
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Parágrafo 4º – A CONTRATANTE, no momento do pagamento, providenciará as devidas 
retenções tributárias, nos termos da legislação vigente, exceto nos casos em que a 
CONTRATADA comprovar, na forma prevista em lei, não lhe serem aplicáveis tais retenções. 
Parágrafo 5º – A CONTRATANTE exigirá, para fins de pagamento e fiscalização, a 
apresentação concomitante à nota fiscal/fatura, da documentação apta a comprovar a 
regularidade perante os tributos federais, Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) da CONTRATADA. 
 
IX – REAJUSTE – Em caso de prorrogação do contrato, será adotada, para fins de reajuste, a 
variação do IGP-M, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou qualquer outro índice oficial 
que venha a ser acordado entre as partes, considerando-se os 12 (doze) últimos índices, 
referentes aos meses imediatamente anteriores àquele em que o reajuste seja devido. 
 
Parágrafo único – O marco inicial de apuração do período de reajuste será a data limite para a 
apresentação da proposta. 
X – ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO – Competirá a servidor designado pela 
CONTRATANTE acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos do artigo 67 da 
Lei n.º 8.666/93. 
Parágrafo único – A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, sem que de qualquer forma 
restrinja a plenitude da responsabilidade da CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços. 
XI – PENALIDADES – A CONTRATADA, em caso de inadimplência, e observado o regular 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, ficará sujeita às 
seguintes penalidades: 
a) advertência, sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as 
quais tenha concorrido; 
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, por 
inexecução total ou parcial do objeto do contrato, ou inadimplemento de quaisquer de suas 
cláusulas, ressalvado o direito à cobrança de perdas e danos; 
c) multa moratória diária, correspondente a 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da 
obrigação não cumprida dentro do prazo contratual, na hipótese de atraso injustificado, até 
atingir o limite de 6% (seis por cento), quando a CONTRATANTE considerará como inexecução 
parcial ou total da obrigação; 
d) impedimento de contratar com órgão público, bem como o descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do art. 7º da Lei n.º 10.520/2002. 
Parágrafo 1º – As multas previstas nesta cláusula serão calculadas com base no valor 
atualizado do contrato, nos termos da cláusula VI. 
Parágrafo 2º – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” poderão ser cumuladas com as 
penalidades das alíneas “a” e “d”. 
Parágrafo 3º – Na impossibilidade de se apurar o valor da obrigação não cumprida, 
considerarse- á como tal, para aplicação das penalidades previstas nas alíneas “b” e “c”, o 
valor total mensal. 
Parágrafo 4º – Se o valor da multa for superior ao da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada do pagamento, ou 
então, em caso de inviabilidade desta última hipótese, deverá ser recolhida por GRU no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
XII – RESCISÃO – O presente contrato poderá ser rescindido a juízo da CONTRATANTE, com 
base nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93, especialmente quando esta entender, por motivo 
justificado, que a CONTRATADA não está cumprindo de forma satisfatória as avenças 
estabelecidas neste instrumento, independentemente da aplicação das penalidades previstas 
na cláusula XI. 
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XIII – DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
a) A ausência de previsão de qualquer procedimento técnico no Termo de Referência não 
exime a CONTRATADA da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas 
para os trabalhos, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos 
resultados, bem como todas as normas vigentes; 
b) As partes contratantes ficarão exoneradas do cumprimento das obrigações assumidas pelo 
presente instrumento, quando ocorrerem motivos de força maior ou caso fortuito, assim 
definidos no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil, enquanto tais motivos perdurarem. 
 
XIV – PUBLICAÇÃO – De conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei 
n.º 8.666/93, o presente contrato será enviado à publicação, em extrato, no Diário Oficial da 
União, no prazo legal, correndo a despesa por conta de dotação própria do CREMERN para 
este fim. 
Parágrafo único – Havendo necessidade de lavratura de termo aditivo a este contrato, para 
benefício unilateral da CONTRATADA, será sua a responsabilidade pelo ressarcimento da 
despesa com a publicação, sendo o valor equivalente descontado do pagamento pelo serviço 
prestado no mês da referida publicação ou na sua impossibilidade deverá ser recolhida por 
GRU no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
XV – FORO – O Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Rio 
Grande do Norte é competente para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente contrato, com 
renúncia expressa a qualquer outro que as partes tenham ou venham a ter, por privilegiado ou 
especial que seja. 
 

E por estarem assim justos e CONTRATADOS, firmam o presente contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas, que o subscrevem 
depois de lido e achado conforme. 
 
 
Natal RN, ___de _______ de 2017. 
 

______________________________________________________ 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CONTRATANTE 
 
 

_____________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1º _________________________________ 
 
2º _________________________________ 
 


